
 

CONTRATO   Nº 015/2022  

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS,  QUE
ENTRE  SI  CELEBRAM  A  COMPANHIA  DE  SANEA-
MENTO  DE  SERGIPE  –  DESO E  A  EMPRESA  GÊ
INFORMÁTICA ELETROELETRÔNICA E INFORMÁ-
TICA LTDA, NA FORMA A SEGUIR:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a  COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE –
DESO, pessoa jurídica de direito privado organizada sob a forma de Sociedade de Economia
Mista, nos termos do Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as alterações e
acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de 16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual nº 4.898 de 10
de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.018.171/0001-90 e no Cadastro Estadual
sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito, nº 331 – Bairro Praia 13 de Julho –
Aracaju/SE, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato por seu Diretor
Presidente Carlos Fernandes de Melo Neto, brasileiro, casado, engº civil, inscrito no CNPF
sob o nº 661.828.835-53 e seu Diretor de Gestão Corporativa Ricardo Pereira Simões dos
Reis, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF/MF n° 601.372.825-91 e a empresa GÊ
INFORMÁTICA  ELETROELETRÔNICA  E  INFORMÁTICA  LTDA,  doravante  denominada
CONTRATADA com sede na Rua Lagarto, nº 808, Centro, Aracaju/SE, Cep 49010-390 , ins-
crita no CNPJ/MF sob o nº 00.602.985/0001-25, neste ato representada por seu Sócio Ge-
rente o Sr. Gerônimo Cavalcante França, inscrito no CNPF sob nº 358.133.185-34, resol-
vem celebrar o presente CONTRATO que se regerá pelas seguintes CLÁUSULAS E CONDI-
ÇÕES:

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o rela-
cionamento  contratual  com vistas  a  execução  dos  serviços  definidos  e  especificados  na
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, sendo que sua lavratura foi regularmente autorizada em
despacho datado de 02/02/2022 do Senhor Presidente da DESO, no Processo Administrativo
e-doc nº 1410/2022.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL – Esta adjudicação decorre do processo de Dispensa de Licita-
ção nº 005/2022, cujo resultado foi homologado em data de 18/02/2022 pelo Presidente,
conforme consta do Processo Administrativo acima mencionado, submetendo-se as partes às
disposições constantes da Lei nº 13.303/2016, às cláusulas e condições aqui estabelecidas
pela Contratante.

CLÁUSULA I – OBJETO

1.1 –  Locação de aparelho Nobreak de 10 KVA para alimentar os servidores e ativos de
rede do Centro de Processamento de Dados da Companhia de Saneamento de Sergipe.

1.2 – Descrição do Serviço:

1.2.1- O equipamento a ser alugado deverá ter os seguintes requisitos mínimos: senoidal de
dupla conversão, dsp11 11 - 10 kva - tensão de entrada e saída 220 vac - autonomia de 15
minutos com 50% de carga.

  R.Campo do Brito nº 331 - B.Praia 13 DE JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site: www.deso-se.com.br - FAX: (0XX79)3226-1071 - CEP: 
49020.380

CNPJ 13.018.171/0001-90       -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2       -      ARACAJU-SE



    

                                                                                                                                                    Refere-se ao CTN nº 015/2022

                                                                                                                                             
1.2.2- O equipamento a ser alugado deverá ser novo, com o primeiro uso a ser realizado na 
locação para a Companhia de Saneamento de Sergipe e, os defeitos de funcionamento no
equipamento  deverá  ser  solucionado  com  reparo  no  período  de  24  horas,  seja  com  a
manutenção corretiva ou com a substituição do aparelho total 

CLÁUSULA II – VALOR CONTRATUAL

2.1 – O valor unitário/mensal a ser pago é de R$ 2.780,00 (dois mil setecentos e oitenta
reais) e o global de R$ 27.800,00 (vinte e sete mil e oitocentos reais). 

CLÁUSULA III – RECURSO FINANCEIRO

3.1- Para  os  pagamentos  decorrentes  deste  Contrato,  a  DESO  utilizará  recursos
provenientes da  sua  Receita  Própria  –  Rubrica  10, constante  do  Orçamento  para  o
exercício de 2022.

3.2-  Classificação  Orçamentária:  As  despesas  decorrentes  do  objeto  deste  Contrato
obedecerão a classificação adiante discriminada, consignada no orçamento empresarial da
DESO  -  CONTA: 300.05 – SERVIÇOS DE TERCEIROS 

CLÁUSULA IV – PRAZO

4.1 – O prazo de vigência deste Contrato será de  10 (dez) meses, contados a partir da
emissão da Ordem de Serviço pela Diretoria de Gestão Corporativa da DESO.

4.2-  O  serviço  deverá  estar  em  pleno  funcionamento  em  até  03  (três)  dias  após
assinatura da Ordem de Serviço. 

4.3 – A Contratada, com domicílio no Estado de Sergipe, será convocada, para a assinatura
das 02 (duas) vias do Contrato, devendo fazê-lo em 05 (cinco) dias úteis, sob pena de de-
cair o seu direito à contratação, além de sujeitá-la às penalidades previstas na Licitação ori-
ginante deste Instrumento.

a) Para a Contratada com domicílio fora do Estado de Sergipe, será enviada ao endereço de
email fornecido pela mesma, a mídia digitalizada do Contrato no formato PDF, que deverá
ser assinada em 02 (duas) vias, cuja devolução de ambas deverá ocorrer em até 10 (dez)
dias úteis.

CLÁUSULA V – DOCUMENTAÇÃO

5.1 – Quando da assinatura deste instrumento, a Contratada deverá apresentar a Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais  e à Dívida Ativa da União
abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros  (INSS) o CRF (FGTS), a Cer-
tidão Trabalhista (CNDT) e a Certidão de Tributos Municipais (ISSQN), dentro do prazo de
validade, sob pena de decair o seu direito à contratação.

CLÁUSULA VI –   SUBCONTRATAÇÃO   E ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

6.1 – Não será admitida a subcontratação.

6.2- É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídi-
ca, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
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não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administra-
ção à continuidade do contrato.

CLÁUSULA VII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1– Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

7.2- Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.3-  Responsabilizar-se pelos danos causados  diretamente à contratante  ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da contratante proceder à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

7.4- Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execução do contrato, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento  das  leis  trabalhistas  e  específica  de  acidentes  do  trabalho  e  legislação
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

7.5-  Prestar  imediatamente  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser
solicitados  pela  contratante,  salvo  quando  implicarem  indagações  de  caráter  técnico,
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

7.6- Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 05 (cinco)
dias, contados da sua notificação.

7.7- Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.

7.8- Providenciar a substituição de qualquer empregado que esteja a serviço da contratante,
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.

7.9- A Contratada será responsável pelos deslocamentos do nobreak do seu estabelecimento
até a Deso, bem como pelo deslocamento no trajeto inverso ao término do contrato

7.10- A Contratada será responsável pelos deslocamentos dos servidores do local designado
pela  Deso  até  sua  estrutura  física,  bem como pelo  deslocamento  no  trajeto  inverso  ao
término do contrato.

7.11-  A  Contratada  deverá  permitir  a  entrada  de  funcionários  pré  estabelecidos  pelo
Contratante  em  qualquer  momento  para  possíveis  manutenções,  bem  como  nos
deslocamentos descritos no subitem acima. 

CLÁUSULA VIII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1- Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Contrato e o cumprimento das
demais  obrigações  do  Termo  de  Referência,  por  meio  do  fiscal  designado,  que  deverá
apontar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas ao mesmo. 

8.2- Proporcionar as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o que esta
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belece o Termo de Referência e este Contrato; 

8.3- Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que
venham a ser solicitados pelo preposto designado pela Contratada.

8.4- Atestar as Notas Fiscais/Faturas, desde que tenham sido entregues, como determina o
Contrato.

8.5- Efetuar os pagamentos, no prazo e nas condições indicadas no contrato, dos serviços e
produtos  que  estiverem  de  acordo  com  as  especificações,  comunicando  à  Contratada
quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizar os pagamentos.

8.6- Conferir pormenorizadamente e atestar os valores cobrados nas faturas emitidas pela
Contratada. 

8.7- Notificar a Contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.

8.8- Aplicar as sanções previstas em lei e neste instrumento. 

8.9–  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato firmado, bem como
por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  mesma,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA IX –   CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

9.1 – O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços, técnicas e equipamentos empregados, de forma
a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais repre-
sentantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 174 a 177 do RILC.

9.2 – O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompa-
nhamento e controle da execução dos serviços e do Contrato.

9.3 – A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos no Termo de Referência.

9.4 – A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos ser-
viços deverá ser verificada acompanhado de o documento da Contratada que contenha a re-
lação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência.

9.5 – Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o ní-
vel de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das
faltas, falhas e irregularidades constatadas.

9.6 – O fiscal técnico deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

9.7 – O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a
aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e na legislação vi-
gente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme previsão do edital e do RILC.
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9.8 – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualida-
de inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de
seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA X – FORMA DE PAGAMENTO

10.1 – Os pagamentos serão efetuados mensalmente, com emissão de notas fiscais/faturas
atestadas pela FISCALIZAÇÃO, tendo a DESO 30 (trinta) dias para efetuar o pagamento
contados da data de entrada da fatura no Protocolo da DESO.

a) Nenhum pagamento será efetuado a empresa, enquanto houver pendência de liquidação
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

b) Caso se faça necessária a apresentação ou reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura
ou documentação por culpa da contratada, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar
da data da respectiva apresentação ou reapresentação.

10.2 – Para pagamento das faturas acima mencionadas, a Contratada deverá apresentar a
documentação a que se refere a R.D.E. Nº 12/2004 de 13/07/2004 e na R.D.E. 21/2015 de
22/10/2015  desta Companhia –  ANEXO V  deste Edital, que a ele se integra, e da qual
transcreve-se os seguintes itens:

a)  Nota Fiscal e Fatura/Recibo com o mesmo CNPJ constante do processo licitatório e do
preâmbulo deste instrumento, constando nos seus anversos, o número do Contrato e da Or-
dem de Serviço;

b) Quando houver emissão de nota fiscal eletrônica, informamos que a DESO disponibiliza o
seguinte endereço eletrônico: nfse@deso-se.com.br, para recepcionar as notas fiscais 
eletrônicas emitidas pelas empresas contratadas. 

10.2.1 – Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal
do Ministério da Fazenda comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal, abran-
gendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS);

10.2.2 –  Certidão  Negativa  ou  Positiva  com  efeito  Negativo,  de  Débitos  Trabalhistas
(CNDT)comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Lei n° 12.440/2011)

10.2.3 – Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal –
CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

10.2.4 – Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeito Negativo emitida pelo Município
– CND Municipal, como também a Certidão de Regularidade de Tributos (ISSQN) relativo ao
domicílio ou sede da Contratada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual, fornecida pelo órgão competente e, ainda:

● Comprovação do recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, no Muni-
cípio onde o serviço está sendo executado, exceto quando a DESO agir como substituto tri-
butário, gerando a obrigação de retenção do imposto.

 R.Campo do Brito nº 331 - B.Praia 13 DE JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site: www.deso-se.com.br - FAX: (0XX79)3226-1071 - CEP: 
49020.380
                                              CNPJ 13.018.171/0001-90       -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2       -      ARACAJU-SE

mailto:nfse@deso-se.com.br


    

                                                                                                                                                    Refere-se ao CTN nº 015/2022

                                                                                                                                             
10.2.5 – Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços prestados
pela Companhia (R.D.E. nº 21/2015);

10.2.6 – Apresentar DARF da retenção de 1,5% IRPJ e DARF da retenção de 4,65% (CSII,
COFINS, PIS/PASEP);

10.3 – A DESO adotará, como base para apuração dos cálculos de retenção, a alíquota defi-
nida na legislação previdenciária vigente.

10.4 – As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao
documento de cobrança, a que se refere à IN SRF 480/2004 e IN SRF 539/2005, em duas
vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento fis-
cal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, se sujeitarem à reten-
ção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal.

10.5 –  Quando do último faturamento, a CONTRATADA deverá apresentar ao Gestor do
Contrato, além dos documentos exigidos acima, a baixa dos serviços, junto à respectiva
Prefeitura Municipal e junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

10.6 – Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária de Aracaju, sob
pena de incidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária em outras
Praças.

10.7 – A DESO incorrerá em mora caso não efetue o pagamento das faturas no 30º dia
de sua apresentação no protocolo da DESO, conforme disposto no item 10.1 acima, desde
que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto. Passado este prazo,
estará obrigada a efetuar a compensação financeira, ou seja, correção monetária por atraso
de pagamento, calculada com base no INPC ou outro índice substitutivo, calculando-se o pe-
ríodo compreendido entre o 31º dia até a data do seu efetivo pagamento.

10.7.1 – Caso o 30º dia ocorra em data não útil na administração da DESO, o vencimento
será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente;

10.7.2 – A administração da DESO poderá realizar pagamento antes do 30º dia, sendo que
no caso da DESO efetuar o pagamento após o 30º dia, havendo requerimento do contratado
pela mora, a DESO deverá promover a compensação financeira quando ocorrer pagamentos
antecipados, calculado com base no INPC ou outro índice substitutivo.

10.8  – Fica estabelecido que a contratada não procederá ao desconto de título, não fará
cessão de crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancaria e a DESO não
endossará nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros.

10.9 – Nenhum pagamento será efetuado, a qualquer título, à empresa que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de socie-
dade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou
assemelhados.

10.10 – SUSTAÇÃO DE PAGAMENTO

10.10.1 – Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

a) Irregularidade na prestação dos serviços fora dos padrões exigidos, de responsabilidade
da Contratada;
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b) Não cumprimento dos prazos, em desobediência às condições estabelecidas no Con- tra-
to;

c) Deixar de apresentar os documentos exigidos no item anterior;

d) Erro ou vício das faturas;

e) Apresentação de fatura com CNPJ diferente do constante no processo licitatório e no con-
trato.

10.9.2 – Na ocorrência da hipótese prevista na alínea “d” acima mencionada, as faturas se-
rão devolvidas para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir da
data da sua reapresentação.

10.9.3 – Fica vedado à DESO pagar, sob quaisquer títulos, indenizações ou ressarcimentos
devidos pela Contratada em face da legislação fiscal, previdenciária, social ou trabalhista.

CLÁUSULA XI – CONDIÇÕES GERAIS

11.1 – A Contratada deverá se comunicar com a DESO por escrito. Mesmo as comunicações
por telefone deverão ser confirmadas, posteriormente, por escrito.

11.2 – A DESO e/ou as empresas especializadas por ela contratadas terão o direito de
acompanhar e fiscalizar os serviços prestados pela Contratada, com livre acesso aos locais
de trabalho para a obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução
dos mesmos.

11.3 – A Fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive
rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o contrato. A Contratada é obrigada a
assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços e a todos os elementos que forem
necessários ao desempenho de sua missão.

11.4 – A Fiscalização deverá verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipula-
da qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao
fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários e, em caso de multa, indi-
cando o seu valor.

11.5 – A  Contratada poderá recorrer à DESO das decisões da Fiscalização no prazo de 5
(cinco) dias úteis da comunicação respectiva.

11.6 – A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização, não eximirá a Contratada da in-
tegral responsabilidade pela execução dos serviços contratados.

11.7 – A Contratada deverá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente, no
âmbito interno e externo ao local de execução dos serviços, obedecendo às instruções advin-
das da Fiscalização, além de evitar danos ou aborrecimentos às pessoas e/ou propriedades
privadas ou públicas.

11.8– A  Contratada será responsável por quaisquer acidentes de trabalho que venham a
ocorrer por conta do serviço contratado.

11.9 – A Contratada é obrigada a obter, por sua conta, todas as licenças e franquias e ao
pagamento de encargos sociais, impostos municipais, estaduais e federais, bem como os
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custos de transporte, manutenção, alojamento, refeição e equipamento de segurança quan-
do incidirem sobre a execução dos serviços.

CLÁUSULA XII – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 – A Contratada, pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa no
prazo de 10 (dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RILC e na Lei
nº 13.303/2016:

12.2 – A Contratada, pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa no
prazo de 10 (dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RILC e na Lei
nº 13.303/2016:

a) Advertência;

b) Multa moratória;

c) Multa compensatória;

d) Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a DESO,
pelo prazo de até 02 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.2 – As sanções constantes no subitem 12.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa. 

12.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;

b) Não mantiver proposta, injustificadamente;

c) Comportar-se de modo inidôneo;

d) Fizer declaração falsa;

e) Cometer fraude fiscal;

f) Falhar ou fraudar no forncimento do objeto.

12.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as
previstas no art. 186 do RILC.

12.5 – As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e se-
rão compensadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações  a
que corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente.

12.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao
cadastro de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, independen-
temente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.

12.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:
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I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser
aplicada multa correspondente 3% do valor máximo estabelecido para a licitação em ques-
tão.

II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, poderá ser aplicada multa corresponden-
te 3% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro
do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% do va-
lor máximo estabelecido para a licitação em questão.

IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa corres-
pondente a 3% do valor total do contrato; 

V – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela
não executada; 

VI – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 25% sobre o saldo remanescen-
te do contrato; 

VII – Nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 5% sobre o valor da parcela
em atraso. 

12.8 – Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a re-
ferida importância de eventuais créditos a vencer da empresa Contratada. Na ausência de
créditos disponíveis para quitação da importância da multa, a DESO executará a garantia
quando exigida, e quando for o caso, será cobrada judicialmente.

12.9 – A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela Contratada, aplicar a san-
ção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
DESO, por até 02 (dois) anos;

12.10 – Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que
tenha causado dano à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a tercei-
ros, aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC em face da legislação fiscal, previden-
ciária, social ou trabalhista.

CLÁUSULA XIII – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

13.1 – Os preços contratuais serão fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA XIV – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1 – Dos atos praticados com respeito a este Contrato cabe, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, RECURSO, a contar da publicação do ato no Diário Oficial do Estado de Sergipe ou da
comunicação do fato pelo Gestor de Contrato da DESO, nos casos de:

a) Rescisão do contrato e/ou aplicação das penas de advertência ou de multa, contado da
comunicação pelo Gestor de Contrato da DESO;
b) Suspensão temporária, contado da publicação do ato no Diário Oficial do Estado de Sergi-
pe.
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14.2 - O recurso previsto no caso da alínea “a” terá efeito devolutivo, podendo o Presidente
da DESO, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso inter-
posto efeito suspensivo.

14.3 – O recurso será interposto pela Contratada se assim o desejar, dirigido ao Ilustríssimo
Senhor Presidente da DESO, por intermédio do Gestor de Contrato da DESO, o qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo
subir, devidamente informado, ao Presidente da DESO, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento do re-
curso, sob pena de responsabilidade.

14.4 – Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam
com vista franqueada à Contratada.

CLÁUSULA XV – DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 – A Contratada poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões no limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, de acordo com os parágrafos 1º e 2º do artigo 81 da Lei nº 13.303/2016, e do art.
146 do RILC.

15.2 – Durante a execução deste Contrato, a DESO poderá exigir da Contratada seguro para
garantia de pessoas e bens para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos contrata-
dos, conforme o grau de criticidade da etapa de execução dos serviços e dos serviços objeto
deste Contrato.

15.3 – A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade induz à deste Con-
trato.

15.4 – A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efei-
tos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os que por-
ventura já tenha produzido.

15.5 - A nulidade não exonera a  DESO do dever de indenizar a Contratada pelo que esta
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de
quem lhe deu causa.

15.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se estes prazos em dia de expediente
na DESO. Considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em
contrário.

CLÁUSULA XVI – ELEMENTOS INTEGRANTES

16.1 – Integram este Contrato:

● Dispensa de Licitação nº 005/2022 – GTIC/DGC;
● Proposta da Contratada de 31/01/2022;
● Documentação da Contratada (Certidões);
● Homologação do Presidente de 18/02/2022;
● Publicação.

CLÁUSULA XVII –   RESCISÃO  
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17.1 – O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer das
hipóteses previstas nos arts. 181 a 183 do RILC e pelo descumprimento das obrigações da
Contratada, conforme edital e termo de referência.

CLÁUSULA XVIII – FORO

18.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, com
exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir as dúvidas e/ou
conflitos oriundos de sua execução.

18.2 – Assim, estando justos e pactuados, assinam as partes este TERMO DE CONTRATO,
em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito jurídico e legal, na presença das teste-
munhas adiante nomeadas e assinadas.

Aracaju/SE, 21 de fevereiro 2022.

CARLOS FERNANDES DE MELO NETO                             GERÔNIMO CAVALCANTE FRANÇA
                    PRESIDENTE                                       GÊ INFORMÁTICA ELETRO E INFORMÁTICA  
                         DESO                                                                    CONTRATADA 

 
 RICARDO PEREIRA SIMÕES DOS REIS                                ROSÂNGELA RESENDE SILVA
 DIRETOR DE GESTÃO CORPORATIVA                                                ADVOGADA
                    DESO                                                                                     DESO
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